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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE COMEÇAR A PROVA: 
 

 Verifique se este caderno de questões corresponde ao cargo que você concorre 

e se ele contém 30 (trinta) questões de múltipla escolha, com 5 alternativas 
(a,b,c,d,e) de resposta para cada uma, correspondentes à prova objetiva. Caso 
o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito ou apresente alguma 
divergência ao cargo que você concorre, solicite ao fiscal de sala que tome as 
providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse 
sentido; 

 No momento da identificação, verifique o cartão resposta, se as informações 
relativas a você estão corretas. Caso haja algum dado a ser retificado, peça ao 
fiscal de sala para corrigir em Ata; 

 Você dispõe de 3 (três) horas para fazer a prova objetiva; 
 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à entrega do material 

de prova e ao preenchimento do cartão resposta; 
 Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta; 
 NÃO É PERMITIDO DURANTE A REALIZAÇÃO DA PROVA: a) equipamentos 

eletrônicos como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, 
notebook, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou 
qualquer aparelho similar; b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, 
códigos e/ou legislação, impressos que não estejam expressamente 
permitidos ou qualquer outro material de consulta; c) relógio de qualquer 
espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 
chapéu, boné, gorro etc; 

 É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no 
comprovante de inscrição e(ou)em qualquer outro meio, que não os 
permitidos; 

 Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização; 
 Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá se 

retirar da sala de aplicação de prova; 
 Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o caderno de prova e 

o cartão resposta devidamente assinado e deixe o local de prova. Você poderá 
levar consigo o caderno de questões, desde que permaneça na sala até o final 
de período das 3 (três) horas; 

 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no 
presente caderno de prova e no cartão resposta poderá implicar na anulação 
da sua prova; 

 Tenha calma para não prejudicar seu desempenho e boa prova. 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO:  

NOME COMPLETO: 
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CHATÔ E O BRASIL DE SEMPRE 
 

Ana Waiss (ana.weiss@istoe.com.br) 
 
  Guilherme Fontes era um novato quando nos 
anos 1990 passou na frente de Luís Carlos Barreto, 
cineasta já reconhecido, e fechou com o escritor 
Fernando Moraes a filmagem de sua biografia sobre 
Assis Chateaubriand. Começava ali um dos maiores 
imbróglios do cinema nacional, que ganha mais um 
capítulo, surpreendendo público e crítica. “Chatô – O 
Rei do Brasil”, que acaba de estrear nos cinemas do 
País, é, apesar da inexperiência do diretor na época, 
um bom filme, construído por uma história 
espetacular emoldurada por uma atualíssima crítica à 
estrutura do poder no Brasil. 
 A vida de Assis Chateaubriand é metade do 
show. O longa-metragem mostra a desenvoltura com 
que o paraibano que fundou os “Diários Associados” 
atravessava a fronteira da malandragem oportunista 
para o comportamento corrupto a fim de construir seu 
império. As falcatruas e o total desprezo por qualquer 
norte ético nos negócios da comunicação, diz 
Guilherme Fontes, incomodou imprensa atual. Para 
ele, as críticas motivaram o noticiário – desde 
aqueles idos, até os dias de hoje – a lembrarem do 
seu nome como um descumpridor da lei, que fez 
mau uso de verba pública. 

Na realidade, não foi a corrupção denunciada 
pela história do magnata da imprensa que colocou 
Fontes na berlinda. Quase duas décadas depois de 
obter a assinatura do ministro da Cultura Francisco 
Weffort (1995-2002) em um contrato inédito que lhe 
permitia captar R$ 12 milhões – da época – por meio 
de renúncia fiscal para filmar “Chatô”, ainda não 
conseguia apresentar uma data para chegar às telas. 
Nesse meio tempo, o diretor cometeu 
excentricidades com o orçamento, quase todo de 
origem pública, como convidar a equipe de Francis 
Ford Copolla para trabalhar no longa ou alugar um 
castelo francês para as locações famosas pelo 
exagero nos figurinos. 

Da turma de Copolla, restou só o excelente 
roteiro de Matthew Robbins. Sobre o texto, o ator 
Marcos Ricca desenvolve uma das suas mais 
admiráveis atuações, a do empresário que colocou o 
Brasil na modernidade da comunicação, sem medir 
esforços e deslizes. 
 
Adaptação de: 
http://www.istoe.com.br/reportagens/441108_CHATO
+E+O+BRASIL+DE+SEMPRE?pathImagens=&path=
&actualArea=internalPage, acesso em 28 de 
novembro de 2015. 
 
 
 

01) O texto discorre sobre:  
 
(A)  O sucesso do longa metragem dirigido por 
Guilherme Fontes.    
(B)  A vida de Guilherme Fontes. 
(C)  A imprensa brasileira e a corrupção que se 
desenvolve em grande escala no Brasil há duas 
décadas. 
(D)  O filme Chatô, - o Rei do Brasil”, dirigido por 
Guilherme Fontes, enfocando entre outros temas as 
razões pelas quais a obra demorou quase duas 
décadas para ficar pronta e estrear no Brasil. 
(E)  Os problemas enfrentados pelos produtores 
de cinema no Brasil.  
  
02) Marque a única alternativa INCORRETA em 
relação ao texto:  
 
(A)  Guilherme Fontes era mais experiente que 
Luiz Carlos Barreto, um novato no cinema brasileiro. 
(B)  Guilherme Fontes era um novato quando em 
1990 passou à frente de Luis Carlos Barreto.  
(C)  A vida de Assis Chateaubriand é metade do 
show.   
(D)  O longa-metragem mostra a desenvoltura 
com que o paraibano que fundou os “Diários 
Associados”, atravessa a fronteira entre a 
malandragem oportunista e o comportamento 
corrupto. 
(E)  Apesar da inexperiência do diretor na época, 
“Chatô – O Rei do Brasil” é um bom filme, construído 
por uma história espetacular emoldurada por uma 
atualíssima crítica à estrutura do poder no Brasil. 
 
03) Marque a alternativa correta em torno da 
função sintática dos vocábulos sublinhados, 
abaixo:  
 
“Guilherme Fontes era um novato quando nos 
anos 1990 passou na frente de Luís Barreto, 
cineasta já reconhecido, e fechou com o escritor 
Fernando Moraes a filmagem de sua biografia 
sobre Assis Chateaubrian”. 
 
(A)  sujeito, adjunto adnominal, adjunto adverbial 
de tempo. 
(B)  vocativo, predicativo do sujeito, adjunto 
adverbial de lugar.  
(C)  sujeito, objeto direto, adjunto adverbial de 
lugar. 
(D)  predicativo do objeto, sujeito, adjunto 
adnominal.  
(E)  sujeito, predicativo do sujeito, adjunto 
adverbial de tempo.  
 
 
 

http://www.istoe.com.br/reportagens/441108_CHATO+E+O+BRASIL+DE+SEMPRE?pathImagens=&path=&actualArea=internalPage
http://www.istoe.com.br/reportagens/441108_CHATO+E+O+BRASIL+DE+SEMPRE?pathImagens=&path=&actualArea=internalPage
http://www.istoe.com.br/reportagens/441108_CHATO+E+O+BRASIL+DE+SEMPRE?pathImagens=&path=&actualArea=internalPage
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04) Assinale a opção em que a oração sublinhada 
está corretamente classificada:  
 
(A)  Sobre o texto, o ator Marcos Ricca 
desenvolve uma das suas mais admiráveis atuações, 
a do empresário que colocou o Brasil na 
modernidade da comunicação, sem medir esforços e 
deslizes. (oração subordinada substantiva subjetiva). 
(B)  Guilherme Fontes era um novato quando nos 
anos 1990 passou na frente de Luís Carlos Barreto, 
cineasta já reconhecido, e fechou com o escritor 
Fernando Moraes a filmagem de sua biografia sobre 
Assis Chateaubriand. (Oração subordinada adverbial 
de tempo). 
(C)  Guilherme Fontes era um novato quando nos 
anos 1990 passou na frente de Luís Carlos Barreto, 
cineasta já reconhecido, e fechou com o escritor 
Fernando Moraes a filmagem de sua biografia sobre 
Assis Chateaubriand. (Oração coordenada sindética 
explicativa). 
(D)  Na realidade, não foi a corrupção denunciada 
pela história do magnata da imprensa que colocou 
Fontes na berlinda. (Oração coordenada sindética 
aditiva). 
(E)  Guilherme Fontes era um novato quando nos 
anos 1990 passou na frente de Luís Carlos Barreto, 
cineasta já reconhecido. (Oração principal). 
 
05) As palavras sublinhadas, no período abaixo, 
classificam-se, morfologicamente, como:  
 
Sobre o texto, o ator Marcos Ricca desenvolve 
uma das suas mais admiráveis atuações, a do 
empresário que colocou o Brasil na modernidade 
da comunicação, sem medir esforços e deslizes. 
 
(A)  adjetivo, pronome, substantivo, verbo. 
(B)  substantivo, pronome, artigo indefinido, verbo. 
(C)  substantivo, artigo indefinido, pronome, verbo. 
(D)  substantivo, preposição, verbo, verbo. 
(E)  substantivo, verbo, artigo indefinido, verbo. 
 
06) Em uma dinâmica de grupo todos deviam se 
abraçar uns com os outros (dois a dois), no total 
foram dados 15 abraços, quantas pessoas 
participavam da dinâmica? 
 
(A)  15. 
(B)  12. 
(C)  10. 
(D)  8. 
(E)  6. 
 
07) Qual das palavras abaixo completa a 
sequencia a seguir: PALMAS; CURITIBA; SÃO 
PAULO; NATAL;... 
 
(A)  Criciúma.  
(B)  Londrina. 

(C)  Porto Velho. 
(D)  Campinas. 
(E) Niterói. 
  
08) Com base na sequência   685;682;673;646;...  
o próximo número é igual a:  
 
(A) 487. 
(B) 565. 
(C) 612. 
(D) 625. 
(E) 628. 
 
09) Um automóvel gastou 0,5 litros para percorrer 
4,5 km. Já percorreu 145 km e seu tanque tem 
capacidade de 45 litros, quantos quilômetros 
ainda pode percorrer sem abastecer o carro?  
OBS: O TANQUE ESTAVA CHEIO NO INICIO DO 
PERCURSO. 
 
(A)  260. 
(B) 285. 
(C) 295. 
(D) 300. 
(E) 305. 
 
10) Jéssica realizou durante um semestre quatro 
avaliações, sendo que três com pesos iguais a 
0,2 e a quarta com peso de 0,4. Suas notas foram 
respectivamente 6,8 ; 7,4 ; 6,6 e 7,2 na quarta 
prova, para ser aprovada precisa de 7,0 ou mais. 
Podemos afirmar que Jéssica:  
 
(A)  Não foi aprovada, pois sua média é de 6,8 
pontos. 
(B)  Foi aprovada com média de 7,5 pontos. 
(C)  Não foi aprovada, pois sua média é 6,6 
pontos. 
(D)  Foi aprovada com média 7,04 pontos. 
(E)  Deve estudar mais para ser aprovada. 
 
11) A data da Lei 7575, que criou o município de 
Cantagalo e é reproduzida no Brasão do 
município, é: 
 
(A) 12 de maio de 1982. 
(B) 01º de fevereiro de 1982. 
(C) 14 de novembro de 1951. 
(D) 01º de fevereiro de 1983. 
(E) 12 de maio de 1983. 
 
12) Os municípios paranaenses estão agrupados 
em associações regionais, que por sua vez, estão 
ligadas à Associação do Municípios do Paraná – 
AMP. O município de Cantagalo faz parte de qual 
das associações regionais abaixo: 
 
(A) AMSOP. 
(B) AMOCENTRO. 
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(C) ASSOMEC. 
(D) CANTUQUIRIGUAÇÚ. 
(E) AMEPAR. 
  
13) Ney Aminthas de Barros Braga, ou apenas 
Ney Braga, foi um dos políticos mais influentes 
na história do Paraná. Porém, dentre os cargos 
políticos que ocupou NÃO está incluído o de: 
 
(A) Governador do Paraná. 
(B) Senador da República. 
(C) Deputado Federal. 
(D) Prefeito de Curitiba. 
(E) Vereador de Curitiba. 
 
14) No Senado Federal, para condenar um 
Presidente da República do Brasil em um 
processo de Impeachment (Impedimento), seria 
necessário no mínimo o voto de:  
 
(A) 81 senadores. 
(B) 54 senadores. 
(C) 41 senadores. 
(D) 63 senadores. 
(E) 45 senadores. 
 
15) A Câmara Municipal de Cantagalo/PR terá 
comissões pertinentes e temporárias, 
constituídas nas formas e com as atribuições 
previstas na sua Lei Orgânica, no Regimento 
Interno ou no ato de que resultar sua criação. No 
que se refere à competência das Comissões 
estabelecidas na Lei Orgânica do município de 
Cantagalo/PR, assinale a alternativa correta: 
 
(A) Ás Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe discutir e votar o projeto de lei 
que dispensar, na forma do regimento, a 
competência do Plenário, salvo recurso de um terço 
dos membros da Câmara. 
(B) Cabe ás Comissões realizar audiências 
públicas, desde que desvinculadas de entidades da 
sociedade civil. 
(C) As Comissões possuem competência para 
apreciar programas de obras, planos municipais, 
regionais e setoriais de desenvolvimento, sem 
contudo, poder emitir parecer sobre tais programas e 
planos. 
(D)      Compete ás Comissões receber petições, 
reclamações, representações ou queixas de 
quaisquer pessoas contra atos ou omissões das 
autoridades ou entidades públicas. 
(E)  As comissões parlamentares de inquérito, que 
terão poderes de investigações próprias das 
autoridades judiciais além de outros previstos no 
Regimento Interno, serão criados mediante 
requerimentos de dois terços dos Vereadores, para 
apuração de fato determinado e por prazo certo, 
sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas 

ao Ministério Público, para que promova a 
responsabilização civil ou criminal dos infratores. 
 
16) Quanto à composição da Administração 
Pública é correto afirmar que: 
 
(A) Compõem a Administração Pública, em 
sentido subjetivo, todos os órgãos integrantes das 
pessoas jurídicas políticas (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal) , aos quais a lei 
confere o exercício de funções administrativas. São 
os órgãos da Administração Direta do Estado. 
(B) Compõem a Administração Pública, em 
sentido subjetivo, todos os órgãos integrantes das 
pessoas jurídicas políticas (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal) , aos quais a lei 
confere o exercício de funções administrativas. São 
os órgãos da Administração Indireta do Estado. 
(C) Compõem a Administração Pública, em 
sentido objetivo, todos os órgãos integrantes das 
pessoas jurídicas políticas (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal) , aos quais a lei 
confere o exercício de funções administrativas. São 
os órgãos da Administração Indireta do Estado. 
(D)  Quando a lei opta pela execução indireta da 
atividade administrativa, transferindo-a a pessoas 
jurídicas com personalidade de direito público ou 
privado, compõem-se a chamada Administração 
Direta do Estado. 
(E) Quando a lei opta pela execução direta da 
atividade administrativa, transferindo-a a pessoas 
jurídicas com personalidade de direito público ou 
privado, compõem-se a chamada Administração 
Indireta do Estado. 
  
17) O ato administrativo, ainda que goze de 
presunção relativa de veracidade e legitimidade, 
poderá apresentar vícios de incompetência e de 
incapacidade. Assinale a alternativa incorreta: 
 
(A) Os principais vícios quanto à competência são 
usurpação de função, excesso de poder e  função 
"de fato". 
(B) O excesso de poder ocorre quando o agente 
público excede os limites de sua competência; por 
exemplo, quando a autoridade, competente para 
aplicar a pena de suspensão, impõe penalidade mais 
grave, que não é de sua atribuição. 
(C) O desvio de poder é um vício quanto à 
finalidade, sendo considerado uma das espécies de 
abuso de poder. 
(D) Existe previsão legal para  hipóteses de 
incapacidade do sujeito que pratica o ato 
administrativo, como o impedimento e a suspeição. 
(E) No Direito Administrativo, o impedimento e a 
suspeição se enquadram como atos nulos de pleno 
direito, possuindo efeitos ex tunc. 
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18)  Sobre poder administrativo vinculado e 
discricionário assinale a alternativa correta: 
 
(A) Na ocorrência do poder vinculado, estão 
preestabelecidos em lei todos os requisitos do ato, de 
tal forma que, estando eles presentes, não cabe à 
autoridade administrativa senão editá-lo, sem 
apreciação de aspectos concernentes à 
oportunidade, conveniência, interesse público, 
equidade. 
(B) Na ocorrência do poder discricionário, estão 
preestabelecidos em lei todos os requisitos do ato, de 
tal forma que, estando eles presentes, não cabe à 
autoridade administrativa senão editá-lo, sem 
apreciação de aspectos concernentes à 
oportunidade, conveniência, interesse público, 
equidade. 
(C) Na ocorrência do poder vinculado, a lei, ao 
atribuir determinada competência, deixa alguns 
aspectos do ato para serem apreciados pela 
Administração diante do caso concreto, com base na 
conveniência e oportunidade. 
(D) O poder vinculado somente ocorrerá quando 
houver prévio estabelecimento em lei, atrelado a 
conveniência e oportunidade do caso concreto. 
(E) O poder vinculado e o poder discricionário 
assemelham-se em suas características, 
diferenciando-se apenas quanto ao momento de sua 
execução pela Administração Pública. 
 
19) Motivo é um dos elementos do ato 
administrativo. Assim, é incorreto afirmar que: 
 
(A) Motivação é a exposição dos motivos, ou 
seja, é a demonstração, por escrito, de que os 
pressupostos de fato realmente existiram. 
(B) A motivação diz respeito às formalidades do 
ato que integram o próprio ato. Também pode estar 
contida em laudos, relatórios e pareceres. 
(C) De acordo com a teoria dos motivos 
determinantes, a validade do ato se vincula aos 
motivos indicados como seu fundamento, de tal 
modo que, se inexistentes ou falsos, implicam a sua 
nulidade. 
(D) A ausência de motivo ou a indicação de 
motivo falso suspende o ato administrativo. 
(E) Motivo é o pressuposto de fato e de direito 
que serve como fundamento ao ato administrativo. 
 
20) Conforme dispõe a Lei 8.666/93, sobre 
licitação é correto afirmar que: 
 
(A) Tomada de preço é a modalidade de licitação 
entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução de seu objeto. 
(B) Concorrência é a modalidade de licitação 
entre interessados devidamente cadastrados ou que 

atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 
(C)  O limite para obras e serviços de 
engenharia na modalidade concorrência é até R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
(D) O limite para obras e serviços de 
engenharia na modalidade tomada de preço é até R$ 
até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais). 
(E) Concurso é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição 
de prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes de edital publicado na 
imprensa oficial com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. 
 
21) Assinale a alternativa que não corresponde a 
um hipótese de vacância do cargo público: 
 
(A) Aposentadoria. 
(B) Reversão. 
(C)  Promoção. 
(D)  Exoneração. 
(E)  Falecimento. 
 
22) No que se refere a Transparência da Gestão 
Fiscal, estabelecida na Lei Complementar 
101/2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal, pode-
se afirmar exceto: 
 
(A) São instrumentos de transparência da gestão 
fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes 
orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 
Fiscal; e as versões simplificadas desses 
documentos. 
(B) A prestação de contas da União conterá 
demonstrativos do Tesouro Nacional e das agências 
financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
especificando os empréstimos e financiamentos 
concedidos com recursos oriundos dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social e, dispensando a 
avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas 
atividades no exercício, no caso das agências 
financeiras. 
(C)  A transparência será assegurada também 
mediante liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público. 
(D)  As contas apresentadas pelo Chefe do Poder 
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Executivo ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão 
técnico responsável pela sua elaboração, para 
consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições 
da sociedade. 
(E) A transparência será assegurada também 
mediante incentivo à participação popular e 
realização de audiências públicas, durante os 
processos de elaboração e discussão dos planos, lei 
de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 
 
23) Assinale a alternativa que contém a correta 
hierarquia das leis estabelecida na Constituição 
Federal de 1988: 
 
(A) Emendas á Constituição, leis 
complementares, leis ordinárias, leis delegadas, 
medidas provisórias, decretos legislativos, 
resoluções. 
(B) Emendas á Constituição, leis 
complementares, leis delegadas, leis ordinárias, 
medidas provisórias, decretos legislativos, 
resoluções. 
(C) Emendas á Constituição, medidas provisórias,  
leis complementares, leis delegadas, leis ordinárias, 
decretos legislativos, resoluções. 
(D) Leis complementares, medidas provisórias, 
leis delegadas, leis ordinárias, decretos legislativos, 
resoluções, emendas a constituição. 
(E) Leis delegadas, emendas á Constituição, 
medidas provisórias,  leis complementares, leis 
ordinárias, leis ordinárias, resoluções, decretos 
legislativos. 
 
24) Sobre os direitos e garantias fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal de 1988, 
pode-se afirmar que: 
 
(A) As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata. 
(B) O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação não tenha 
manifestado adesão. 
(C) São gratuitos para todos os cidadãos 
brasileiros o registro civil de nascimento a certidão de 
óbito. 
(D) A prisão ilegal será imediatamente revogada 
pela autoridade judiciária. 
(E)  Não haverá penas de banimento. 
 
25) No que se refere a repristinação, 
desconstitucionalização e recepção, assinale a 
assertiva correta: 
 
(A) Repristinação é a  restauração de lei 
revogada, não sendo necessária que seja 
expressamente determinada. 
(B) Desconstitucionalização é a  restauração de 
lei revogada, sendo necessária sua determinação 

expressa. 
(C) Recepção é um processo abreviado de 
criação de normas jurídicas, pelo qual a nova 
Constituição adota as leis já existentes, ainda que 
não sejam com ela compatíveis, dando-lhes validade 
e evitando a elaboração de toda a legislação 
infraconstitucional novamente.  
(D) Não existe em nosso ordenamento previsão 
legal para a ocorrência de repristinação. 
(E) Recepção é um processo abreviado de 
criação de normas jurídicas, pelo qual a nova 
Constituição adota as leis já existentes, se com ela 
compatíveis, dando-lhes validade e evitando a 
elaboração de toda a legislação infraconstitucional 
novamente.  
 
26) Assinale a alternativa que contém apenas 
pessoas legitimadas para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: 
 
(A) Governador de Estado ou do Distrito Federal, 
Presidente da República e confederação sindical ou 
entidade de classe de âmbito estadual. 
(B) Procurador- Geral da República, Presidente 
da República e  partido político com representação 
na Assembleia Legislativa. 
(C) A Mesa da Câmara dos Deputados, o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil e o Ministro de Estado da Defesa. 
(D) A Mesa do Senado Federal, Procurador Geral 
da República, Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
(E) O Presidente da República, a Mesa do 
Senado Federal e o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 
 
27) No que se refere aos princípios da 
Administração Pública, assinale o INCORRETO: 
 
(A) O princípio da impessoalidade determina a 
proibição de discriminação ou privilégio, buscando a 
igualdade de tratamento aos administrados e 
neutralidade dos agentes. 
(B) O princípio da eficiência dispõe que deve 
haver a melhor atuação possível diante dos recursos 
disponíveis. 
(C) O princípio da publicidade assevera que aos 
atos da Administração Pública deve ser dada ampla 
divulgação. 
(D) O princípio da autotutela determina que a 
Administração Pública somente poderá agir com 
autorização judicial. 
(E) O princípio da moralidade possui ligação com 
atuação legal e moral, ou seja, caracterizada pela 
obediência ética, honestidade, lealdade e á boa-fé. 
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28) Em  Processo Civil, a competência nada mais 
é do que a fixação das atribuições de cada um 
dos órgãos jurisdicionais, isto é, a demarcação 
dos limites dentro dos quais podem eles exercer 
a jurisdição. Sobre essa temática é incorreto 
afirmar que: 
 
(A) A competência é relativa quando for fixada em 
razão do território ou do valor da causa. Essa 
competência não poderá ser declinada de ofício. 
(B) A incompetência absoluta não poderá ser 
suscitada a qualquer momento, sendo que o prazo 
correto para sua arguição é o mesmo concedido para 
apresentação de defesa. 
(C) A competência é relativa quando fixada em 
razão do território. Verificada a existência de 
incompetência, a parte deverá arguí-la por meio de 
exceção de incompetência. 
(D) A competência é relativa quando fixada em 
razão do valor da causa. Verificada a existência de 
incompetência, a parte deverá arguí-la por meio de 
petição simples nos próprios autos. 
(E) Regra geral, não se admite ação rescisória 
em casos de competência absoluta. 
 
29) Assinale a alternativa que contém o prazo e o 
recurso correto: 
 
(A) Apelação – 10 (dez) dias. 
(B) Agravo de instrumento  - 10 (dez) dias. 
(C) Agravo retido – 15 (quinze) dias. 
(D) Embargos de declaração – 03 (três) dias. 
(E)  Recurso Especial – 10 (dez) dias. 
 
30) A Ação Cautelar consiste em providências 
que conservem e assegurem tantos bens quanto 
provas e pessoas, eliminando a ameaça de 
perigo, seja atual ou iminente, e irreparável. 
Sobre a Medida Cautelar específica de Caução, é 
correto afirmar que: 
 
(A) A caução possui duas espécies: fidejussória, 
que é a efetivação com a apresentação de fiador, e 
real, quando é efetivada com o oferecimento de 
bens. 
(B) A caução não poderá ser prestada por 
terceiro, mas somente pelo interessado. 
(C) No processo, o requerido será citado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, aceitar a caução, prestá-
la, ou contestar o pedido. 
(D) Quando a garantia não for suficiente, não 
será possível requerer o reforço da caução. 
(E)  A caução tem por finalidade deixar registrado 
a existência de determinados bens, protegendo-os 
de extravio ou dissipação. 
 




